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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 046/2005
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Opina sobre o cancelamento da autorização de funcionamento provisória concedida pela Resolução CEE/PI nº 001/2001 ao Colégio Águia, rede privada, situado no município de São Pedro do Piauí e pelo arquivamento dos Processos nº 646/2000, 242/2005 e 321/2005 que tramitam neste Conselho de Educação.

I – RELATÓRIO E ENTENDIMENTO

A Superintendente de Ensino da Secretaria de Estado da Educação e Cultura – SEDUC, profª Eliana Maria Mendonça Sampaio, pelo Ofício SUPEN nº 008/2005, de 04 de maio de 2005, informa e solicita providências deste Conselho de Educação quanto a denúncia formalizada pelo Gerente Regional de Educação – 6ª GRE, com sede em Regeneração, prof. Francisco de Moura da Silva, contra o Colégio Águia, rede privada, situado na Rua Quintino Bocaiúva nº 01 – Centro, no município de São Pedro do Piauí, jurisdicionado a essa GRE.

As anomalias apontadas foram comprovadas e assinadas pela diretora do Colégio, quando da inspeção realizada a 19 de abril deste ano, e transgridem a Resolução nº 001/2001, que autoriza provisoriamente o funcionamento dos cursos requeridos por essa instituição de ensino, em sistema regular e presencial. As acusações invocam as seguintes situações:

01. A Educação de Jovens e Adultos – EJA, ofertada pelo Colégio Águia só funciona aos domingos – manhã e tarde;

02. O Curso Normal, em nível médio, funciona aos sábados e domingos nos municípios de Regeneração, Monsenhor Gil e Agricolândia, caracterizando-se como fora da sede para o qual não tem autorização;

03. O Curso Técnico em Enfermagem funciona apenas aos sábados e domingos, também sem autorização, cujo processo somente em 17 de maio último foi protocolado neste Conselho.

Trata-se, portanto, de funcionamento irregular uma vez que o Colégio denunciado não é portador de documento autorizativo deste Conselho para ofertar esses cursos nos níveis e modalidade da forma que funcionam.

Esse procedimento nos leva a crer que tais cursos, em conseqüência, voltam-se apenas para a oferta de diplomas e certificados necessários ao produto – fim do colégio em referência. Na realidade, essa oferta não passa por nenhum critério técnico – pedagógico sério e válido, pois desrespeita a legislação educacional e as normas deste Conselho de Educação, enquanto órgão normalizador do Sistema Estadual de Ensino.

Como conseqüência dessa situação de irregularidade, o Convênio celebrado com o Hospital Público Maria de Lourdes Leal Nunes não é válido, pois não pode legitimar ação de um curso que legalmente não existe, pior ainda, implantado sem fundamento legal e à revelia das normas educacionais, caracterizando-se fraude.

II – MÉRITO

Por se tratar de denúncia séria, que exige decisão e encaminhamento para coibir resultados desastrosos, o colegiado julgando procedente, aprovou por unanimidade que esta relatora ampliasse seu julgamento sobre o caso, a partir, também, da análise e parecer de três processos que tramitam neste órgão, referentes ao Colégio Águia e cujo perfil assim delineamos:

01. PROCESSO nº 646/2000, protocolado no CEE/PI em 28.08.2000, onde o Colégio Águia solicita autorização de funcionamento para os cursos: Ensino Fundamental Regular de 1ª a 8ª série; Ensino Fundamental EJA – de 5ª a 8ª série; Ensino Médio EJA e Curso Normal, nível Médio, todos autorizados provisoriamente pela Resolução CEE/PI nº 001/2001 para funcionarem no município de São Pedro do Piauí, de acordo com as normas legais;

02. PROCESSO Nº 242/2005, protocolado neste Conselho em 14.04.2005, com solicitação de autorização de funcionamento do Curso Normal, nível médio, regular em regime presencial;

03. PROCESSO Nº 321/2005, protocolado a 17.05.2005 próximo passado, com pedido de autorização do Curso Profissionalizante em Técnico de Enfermagem, já em funcionamento desde abril de 2004.

Com efeito, e em razão dessa análise, esta relatora considera importante chamar atenção para alguns pontos desses processos que considerou pertinente, tendo em vista o teor das denúncias e as propostas apresentadas pelo Colégio Águia. Senão vejamos:

a) No processo nº 646/2000, a Proposta Pedagógica não apresenta nenhuma consistência legal na sua fundamentação. Por se tratar de vários cursos em níveis e modalidade de ensino diferentes, o documento não está estruturado de forma que deixe evidente as especificidades de cada curso e modalidade. Ao contrário, está confuso e ininteligível. O mesmo julgamento é feito para o Regimento Escolar;

b) Nos Processos 242/2005 e 321/2005 o Regimento Escolar trata do Conselho de Classe como órgão da instituição, ignorando o Conselho Escolar que aparece como órgão institucional no Processo 646/2000. Além disso esses órgãos são totalmente desconsiderados na Proposta Pedagógica do colégio;

c) Na Matriz Curricular do Curso Normal, nível médio, objeto do Processo nº 242/2005, consta a disciplina Prática de Ensino e Estágio Supervisionado como única especificando que 50 % da carga horária serão destinadas a aulas teóricas e 150 % a aulas práticas a partir do 1º ano, com alteração no 4º ano que passa a ter 100 % para teoria e 100 % para prática;

d) Não existe laboratório no colégio, muito embora o Regimento Escolar trate sobre aulas, nesse ambiente dos art. 35 a 37 do Processo nº 242/2005 e dos art. 38 a 40 do Processo nº 321/2005;

e) O prédio onde funcionam o Curso Normal e o Curso Técnico em Enfermagem, não oferece segurança, uma vez que não há janelas nas salas de aula, mas aberturas grandes nas paredes, conforme se constata nas fotos apresentadas nos dois últimos processos. A sala de aula carece de pintura, as carteiras e o quadro de giz de restauração, pois encontram-se em péssimo estado de conservação;

f) Nos três processos analisados todas as ações deixam claro que os cursos são presenciais e ocorrerão no decorrer do ano letivo com Calendário Escolar, Matriz Curricular, Critérios de Avaliação e Recuperação, dentre outros aspectos, num tempo regular, mas que na realidade não ocorre;

Por todas as razões expostas neste parecer conclui esta relatora que o Colégio Águia tem consciência de suas atitudes irregulares, maculando o que determina a Lei nº 9394/96, quando põe em prática cursos que abusam da autonomia e da flexibilidade que lhe faculta a LDB, desrespeitando de forma acintosa as normas regulamentadas para o Sistema de Ensino por este egrégio Conselho, desconsiderando inclusive, os documentos elaborados pelo próprio colégio.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Considerando todos os fatos analisados e a gravidade do problema apresentado pela Superintendência de Ensino da SEDUC, conforme denúncia formulada pela 6ª GRE, esta relatora conclui que os cursos ofertados pelo Colégio Águia não têm consistência legal, uma vez que funcionam à revelia da Resolução nº 001/2001, atestando o descumprimento do que lhe fora outorgado.

Assim sendo, a relatora vota e submete ao colegiado as seguintes alternativas:

01. Cancelamento imediato dos direitos de funcionamento dos cursos: ensino fundamental regular de 1ª a 8ª série, ensino fundamental de 5ª a 8ª série EJA, ensino médio EJA e curso Normal, nível médio autorizados pela Resolução CEE/PI nº 001/2001 e arquivamento do Processo nº 646/2000;

02. Arquivamento dos Processos nº 242/2005 e nº 321/2005 que tratam da solicitação de autorização de funcionamento do Curso Normal nível médio e do Curso Técnico em Enfermagem, respectivamente, pelo desrespeito às normas educacionais vigentes e ao procedimento desleal do Colégio Águia na oferta desses cursos;

03. Notificação ao estabelecimento de ensino, objeto deste parecer, das decisões, aprovadas pelo colegiado;

04. Comunicação aos órgãos das área educacional e outros que se julgar pertinente e ao Ministério Público, inclusive dos municípios onde atua o Colégio Águia das decisões ora aprovadas; (São Pedro do Piauí, Agricolândia, Monsenhor Gil e Regeneração);

05. Publicação em jornal de grande circulação no Estado, dando conhecimento à sociedade das decisões deste órgão.

Quanto aos alunos do ensino fundamental regular a orientação é que se matriculem em outro estabelecimento de ensino devidamente autorizado; aos que cursam ensino fundamental e médio EJA que o faça por meio dessa modalidade em escola autorizada ou via exame supletivo; aos alunos do Curso Normal e Técnico em Enfermagem que cancelem suas matrículas.

Vale destacar que em nenhuma hipótese os estudos realizados no Colégio Águia em quaisquer de seus cursos, poderão ser convalidados.

À justiça compete decidir como o colégio ressarcirá os prejuízos materiais e financeiros causados aos alunos e a aplicação de outras penalidades que lhe couber.

É o parecer, s. m. juízo. 

Sala das sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 1º de junho de 2005.

                                                   Consª. Iveline de Melo Prado - Relatora

 O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora. 

                                                        Consª  Mario do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                                                             Presidente do CEE/PI
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